OBJETO    
AQUISIÇÃO DE CAPOTE LAMINADO IMPERMEÁVEL​ de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes neste documento, para atender às necessidades do INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF.
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DO OBJETO    
Os quantitativos estipulados são para o período mínimo de 3 (três) meses e visam atender as demandas emergenciais das unidades do IGESDF.
 
	ITEM
	CODIGO MV
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	CMM IGESDF
	QUANTIDADE

	1
	2416
	CAPOTE LAMINADO IMPERMEÁVEL, HIPOALERGÊNICO, PARA PROCEDIMENTOS EM CME, CONFECCIONADO EM NÃO TECIDO LAMINADO EM POLIETILENO, NÃO ESTÉRIL. GRAMATURA MÍNIMA DE 50G/M2. MEDIDA MÍNIMA DE 120X155CM. MANGA LONGA COM PUNHO EM ELÁSTICO. SISTEMA DE AJUSTE E FIXAÇÃO ATRAVÉS DE DOIS PARES DE AMARRILHOS NAS COSTAS E CINTURA. APRESENTAR CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA), ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES DA NR06. EMBALAGEM INDIVIDUAL. 
	UNDIADE
	9.225
	27.675


 
DOS PRAZOS    
 
O material deverá ser entregue conforme descrição abaixo:
50% (cinquenta) em até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato; e
50% (cinquenta) em até 45(quarenta e cinco) dias corridos após a primeira entrega.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
Documentos de Habilitação Jurídica
A empresa deve apresentar os seguintes documentos de habilitação jurídica:
· Nos casos de Sociedade Anônima, contrato Social e, se for o caso, suas alterações, registrados na Junta Comercial ou Estatuto e Ata de Alterações, e respectivas publicações;
· Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
· Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS;
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
· Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria – Geral da União;
· Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ;
· Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
· Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica;
· Caso a empresa possua registro no SICAF e a validade das certidões encontre- se de acordo, a Certidão do SICAF substitui as certidões citadas acima.
 

Documentos de Qualificação Técnica
A avaliação das documentações abaixo será realizada pela equipe da Gerência solicitante:
· Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) participante, emitida pela ANVISA/MS ou órgão responsável;
· Licença Sanitária Municipal, Estadual ou Distrital vigente; e
· Apresentar Certidão de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de produção/produtos, de acordo com a Lei nº 9.782/99, emitida pela ANVISA - Agência Nacional de Vigilância, do Ministério da Saúde de todos os itens solicitados ou Certidão/Selo de qualidade do produto, quando couber.
· Caso algum dos documentos não sejam mais obrigatórios, ficará a cargo do proponente, provar que não é mais necessário.
 
Documentos de Habilitação Técnica dos Produtos
A avaliação das documentações abaixo será realizada pela equipe das Centrais de Materiais Esterilizados, juntamente com a equipe da Gerência de Saúde, Segurança e Qualidade de Vida no Trabalho:
A empresa deve apresentar:
· LAUDO DE MASSA PARA COMPROVAÇÃO DA GRAMATURA; OU DOCUMENTAÇÃO QUE ATENDA A NOTA TÉCNICA - GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 DE 27/10/2020;
· LAUDO DE IMPERMEABILIDADE; OU DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE.
· LAUDOS OU DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE A PROTEÇÃO CUTÂNEA HIPOALERGÊNICA, NÃO CARCINOGÊNICO, NÃO HAVENDO NECESSIDADE SER EM MATÉRIA SMS.
· CA conforme NR06:
· Caso existam outros documentos que não estejam especificados e que sejam exigidos por lei para o fornecimento do(s) produto(s) em questão, o(s) mesmo(s) devem ser apresentados.
· Caso algum dos documentos não sejam mais obrigatórios, ficará a cargo do proponente, provar que não é mais necessário.
A qualquer momento durante o processo ou no prazo de vigência do instrumento contratual, o IGESDF poderá solicitar, para fins de comprovação, as cópias autenticadas ou os originais da documentação exigida neste Elemento Técnico.

PAGAMENTO   
Os documentos fiscais serão atestados pelo IGESDF após o recebimento definitivo dos produtos.
Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o nome comercial, a marca, o quantitativo efetivamente entregue, número do registro da ANVISA, número do código do produto, forma de apresentação, fabricante, procedência, referência ao número do Elemento Técnico ou Seleção de Fornecedores.
O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, por meio de depósito bancário em conta corrente, contados do recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pela unidade responsável.
Sendo o pagamento realizado mediante depósito em conta corrente, o Fornecedor não deverá fazer a emissão de boleto bancário, sob pena de haver cobrança indevida.
Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de nota fiscal, conforme segue:
a) Nota Fiscal individual por unidade;
b) A empresa deverá emitir uma nota fiscal específica para cada pedido e respectiva entrega efetuada, na forma abaixo:
NOME: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
C.N.P.J:  28.481.233/0001-72
ENDEREÇO: SMHS - ÁREA ESPECIAL QUADRA 101 - BLOCO A
CEP: 70.335-900.

